
 
 

 
AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.662 - RS 

(2014/0267775-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO 
  LAÉRCIO MÁRCIO LANER 
  TÂNIA REGINA PEREIRA 
AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : GUILHERME GOLDSCHMIDT 
  JOSÉ CARLOS PIZARRO BARATA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
CONTINUIDADE DE INCIDÊNCIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
APÓS CONTABILIZADO O MONTANTE DO CRÉDITO DAS 
DIFERENÇAS DEVIDAS PELA ELETROBRÁS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS 
PRÓPRIOS DOS DÉBITOS JUDICIAIS. ENTENDIMENTO ADOTADO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA FORMA DO 
ART. 543-C, DO CPC. SÚMULA Nº 83 DO STF. REVOLVIMENTO DO 
TÍTULO EXECUTIVO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Não prospera a irresignação da agravante no sentido de que os juros 
remuneratórios continuam a incidir sobre o crédito apurado no título executivo judicial 
exeqüendo, eis que, nos termos do recurso representativo da controvérsia (REsp nº 
1.003.955/RS), "sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos 
débitos judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 
6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3)". Correta, portanto, a 
decisão agravada que aplicou o entendimento da Súmula nº 83 do STJ para negar 
seguimento ao recurso especial, eis que o acórdão recorrido aplicou o entendimento 
adotado no leading case. 
2. Registro, outrossim, que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
"na hipótese dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o 
consumo de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, os juros 
moratórios e remuneratórios não incidem simultaneamente", pois "é inviável a 
cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer outro índice. 
Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os moratórios, a 
partir da citação". EREsp 826.809/RS, AgRg nos EDcl no REsp 859.012/RS, EDcl 
no AgRg no Ag 1.305.805/DF.
3. A aplicação da Súmula nº 7 do STJ pela decisão agravada se referiu à 
impossibilidade de infirmar a orientação adotada na origem no que tange há não ser 
possível extrair do título executivo fundamento válido à continuidade da incidência 
dos juros remuneratórios posteriormente a 2005, eis que tal providência (revolver as 
conclusão da decisão transitada em julgado) demandaria reexame do contexto fático 
probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial pelo óbice da 
Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A simples pretensão de reexame de prova não 
enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.662 - RS 

(2014/0267775-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO 
  LAÉRCIO MÁRCIO LANER 
  TÂNIA REGINA PEREIRA 
AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : GUILHERME GOLDSCHMIDT 
  JOSÉ CARLOS PIZARRO BARATA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA 

contra decisão de minha lavra que, em sede de segundos embargos de declaração, deu-lhes 

efeitos infringentes para negar seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREMISSA 
EQUIVOCADA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE SE MANIFESTOU NO MESMO SENTIDO DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP Nº 1.003.955. 
ANÁLISE DO TÍTULO JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS. AGRAVO REGIMENTAL DA ELETROBRÁS 
PREJUDICADO.

A agravante alega que a decisão embargada se embasou em premissa equivocada, eis 

que não se discute nos autos os juros remuneratórios sobre o crédito já convertido em ação, mas 

sim a continuidade dos juros remuneratórios sobre a diferença de correção monetária não paga 

quando da conversão do empréstimo compulsório em ações nas AGE's respectivas. Sustenta a 

inaplicabilidade da Súmula nº 83 ao caso dos autos, eis que o entendimento adotado no leading 

case REsp nº 1.003.955/RS foi exatamente no sentido sustentado pela recorrente, quanto à 

incidência de juros remuneratórios até o efetivo pagamento das diferenças não convertidas em 

ações. Afirma, também, a inaplicabilidade da Súmula nº 7 desta Corte, tendo em vista que o 

recurso não discute se os valores devidos pela Eletrobrás foram ou não convertidos em ações 

(matéria-fática), até porque, nesse ponto, o acórdão recorrido lhe teria sido favorável, não 

havendo interesse recursal no ponto. Antes, alega que o que se discute é até quando devem ser 
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calculados os juros remuneratórios sobre o saldo não convertido em ações (matéria exclusiva de 

direito).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma, para dar provimento ao recurso especial no sentido de determinar a incidência de 

juros remuneratórios sobre o saldo não convertido até que a verba seja efetivamente paga em 

dinheiro ou na forma de ações, nos termos do Decreto-Lei nº 1.512/76.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.662 - RS 

(2014/0267775-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
CONTINUIDADE DE INCIDÊNCIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
APÓS CONTABILIZADO O MONTANTE DO CRÉDITO DAS 
DIFERENÇAS DEVIDAS PELA ELETROBRÁS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS 
PRÓPRIOS DOS DÉBITOS JUDICIAIS. ENTENDIMENTO ADOTADO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA FORMA DO 
ART. 543-C, DO CPC. SÚMULA Nº 83 DO STF. REVOLVIMENTO DO 
TÍTULO EXECUTIVO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Não prospera a irresignação da agravante no sentido de que os juros 
remuneratórios continuam a incidir sobre o crédito apurado no título executivo judicial 
exeqüendo, eis que, nos termos do recurso representativo da controvérsia (REsp nº 
1.003.955/RS), "sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos 
débitos judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 
6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3)". Correta, portanto, a 
decisão agravada que aplicou o entendimento da Súmula nº 83 do STJ para negar 
seguimento ao recurso especial, eis que o acórdão recorrido aplicou o entendimento 
adotado no leading case. 
2. Registro, outrossim, que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
"na hipótese dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o 
consumo de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, os juros 
moratórios e remuneratórios não incidem simultaneamente", pois "é inviável a 
cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer outro índice. 
Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os moratórios, a 
partir da citação". EREsp 826.809/RS, AgRg nos EDcl no REsp 859.012/RS, EDcl 
no AgRg no Ag 1.305.805/DF.
3. A aplicação da Súmula nº 7 do STJ pela decisão agravada se referiu à 
impossibilidade de infirmar a orientação adotada na origem no que tange há não ser 
possível extrair do título executivo fundamento válido à continuidade da incidência 
dos juros remuneratórios posteriormente a 2005, eis que tal providência (revolver as 
conclusão da decisão transitada em julgado) demandaria reexame do contexto fático 
probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial pelo óbice da 
Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A simples pretensão de reexame de prova não 
enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial, em sede de segundos 

embargos de declaração, tendo em vista que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo 

sentido da jurisprudência desta Corte firmada no âmbito do REsp nº 1.003.955/RS, sob o rito dos 

recursos especiais repetitivos (art. 543-C, do CPC), relativamente à não continuidade da 

incidência de juros remuneratórios sobre o valor das diferenças não convertidas em ações, após 

referida conversão.

É que o recurso representativo da controvérsia (REsp nº 1.003.955/RS) relativamente 

às diferenças apuradas no empréstimo compulsório sobre energia elétrica, ao tratar da (i) 

diferença de correção monetária sobre o principal, (ii) diferença de correção monetária sobre os 

juros remuneratórios e (iii) juros remuneratórios incidentes sobre a diferença de correção 

monetária apurada no principal, consignou que esses valores das diferenças não convertidos em 

ação à época serão convertidos em crédito sobre o qual incide os consectários próprios dos 

débitos judiciais, quais sejam: correção monetária e juros de mora até o efetivo pagamento em 

dinheiro ou em ações, na forma do Decreto-Lei nº 1.512/76. Quanto aos juros de mora 

determinou-se que incidem à taxa de: a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o 

novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916; e b) a partir da vigência do CC/2002, deve 

incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional (taxa SELIC).

O recurso representativo (REsp nº 1.003.955/RS) deixou claro que sobre o valor assim 

apurado  - (a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros remuneratórios dela 

decorrentes (itens 2 e 4 da ementa); e (b) correção monetária sobre os juros remuneratórios 

(item 3 da ementa) - "incidem os encargos próprios dos débitos judiciais (correção monetária 

desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação") - item 6.3 

da ementa.

Confira-se a ementa do leading case:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO 
CORRELATA – RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – 
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE – 
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PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO – CORREÇÃO MONETÁRIA – 
JUROS REMUNERATÓRIOS – JUROS MORATÓRIOS – TAXA SELIC.
I. AMICUS CURIAE: As pessoas jurídicas contribuintes do empréstimo 

compulsório, por não contarem com a necessária representatividade e por 
possuírem interesse subjetivo no resultado do julgamento, não podem ser 
admitidas como amicus curiae.

II. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE: Não se conhece de recurso especial: a) 

quando ausente o interesse de recorrer; b) interposto antes de esgotada a 

instância ordinária (Súmula 207/STJ); c) para reconhecimento de ofensa a 

dispositivo constitucional; e d) quando não atendido o requisito do 
prequestionamento (Súmula 282/STJ).
III. JUÍZO DE MÉRITO DOS RECURSOS

1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS 

CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO:
1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e não pelo 
valor de mercado, por expressa disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por 
configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de diversos fatores nem 
sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. Legalidade do 
procedimento adotado pela Eletrobrás reconhecida pela CVM.
1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 
1.512/76, independentemente da anuência dos credores.

2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:
2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção 
monetária plena (integral), não havendo motivo para a supressão da atualização no 

período decorrido entre a data do recolhimento e o 1° dia do ano 

subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a 
partir daí, o critério anual previsto no art. 3° da mesma lei. 
2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme 
pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao art. 3° da 
Lei 4.357/64.
2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação ao 

período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da 

assembléia de homologação.

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS:
Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em razão da 
ilegalidade do pagamento em julho de cada ano, sem incidência de atualização 
entre a data da constituição do crédito em 31/12 do ano anterior e o efetivo 
pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. Entendimento não aplicado no 
caso concreto por ausência de pedido da parte autora. Acórdão reformado no 
ponto em que determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a partir do 
recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do 
Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).

4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA:
São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) 
sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) 
incidente sobre o principal (apurada da data do recolhimento até 31/12 do mesmo 
ano). Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 
ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.
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5. PRESCRIÇÃO:
5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de 
correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de 
empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.
5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge 

com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a possibilidade 

do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a partir da 

ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do direito. 
Assim:

a)  quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros 

remuneratórios de que trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão 

ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano 

vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da 
respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia 
elétrica; 

b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal 

(item 2), e dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 4), a lesão ao 

direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição do 
empréstimo em valor "a menor".

 Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos 
em ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a 
Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber:  
 a)  20/04/1988 – com a  72ª AGE – 1ª conversão; b)  26/04/1990 – com a  82ª 
AGE – 2ª conversão; e c)  30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.

6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS DE MORA:

6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam 
sujeitos a correção monetária, a contar da data em que deveriam ter sido pagos:
a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a 
menor sobre empréstimo compulsório, e os juros remuneratórios dela decorrentes 
(itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir da data da 
correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações;
b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial 
deve ser corrigido a partir do mês de julho do ano em que os juros deveriam ter 
sido pagos.

6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos inflacionários 
em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% (fevereiro/86), 26,06% 
(junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% (março/90), 
44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 
12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% 
(novembro/90), 18,30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% 
(fevereiro/91) e 11,79% (março/91). Manutenção do acórdão à míngua de 
recurso da parte interessada.

6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de 

sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária e juros 

moratórios a partir da citação:
a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código Civil) 
- arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;
b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor para 
a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. Segundo a 
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jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC.

7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, em 
sua essência, já compreende juros de mora e atualização monetária, a partir de sua 
incidência não há cumulação desse índice com juros de mora. Não aplicação de 
juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao princípio da non 
reformatio in pejus.

8. EM RESUMO: 
Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que trata o DL 
1.512/76, fica reconhecido o direito às seguintes parcelas, observando-se que o 
prazo situa-se em torno de três questões, basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros remuneratórios 
dela decorrentes (itens 2 e 4);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3);
c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos 
judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros 
de mora desde a data da citação - item 6.3).

9. CONCLUSÃO
Recursos especiais da Fazenda Nacional não conhecidos. Recurso especial da 
ELETROBRÁS conhecido em parte e parcialmente provido. Recurso de fls. 
416/435 da parte autora não conhecido. Recurso de fls. 607/623 da parte autora 
conhecido, mas não provido.  (REsp 1.003.955/RS, Recurso Repetitivo Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 27/11/2009).

Assim, não prospera a irresignação da agravante no sentido de que os juros 

remuneratórios continuem a incidir sobre o crédito apurado no título executivo judicial exeqüendo, 

eis que, nos termos do recurso representativo da controvérsia, "sobre o valor assim apurado, 

incidem os encargos próprios dos débitos judiciais (correção monetária desde a data do 

vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3)".

Correta, portanto, a decisão agravada que aplicou o entendimento da Súmula nº 83 do 

STJ para negar seguimento ao recurso especial, eis que o acórdão recorrido aplicou o 

entendimento adotado no REsp nº 1.003.955/RS, conforme se verifica do seguinte excerto da 

ementa do julgado (fls. 533 e-STJ):

6. O título executivo judicial transitado em julgado não determinou, de 

forma clara, o termo final da correção monetária, sendo possível a 

aplicação dos critérios estabelecidos no julgamento do REsp 1.003.955-RS, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 27/11/2009. 
7. Nesta ordem de idéias, o termo final da correção monetária não é a data das 
assembléias que autorizaram as conversões dos créditos em ações, mas, como 
fez corretamente a eletrobrás, até 31 de dezembro do ano anterior ao da realização 
das assembléias. 
8. Outrossim, os juros remuneratórios devem seguir os mesmos critérios da 
correção monetária. De fato, a sua incidência vai até 31 de dezembro do ano 

anterior ao das assembléias, uma vez que a partir da conversão em ações os 
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contribuintes passaram a auferir os dividendos, não mais havendo falar em 

juros remuneratórios a incidir sobre o mesmo capital. 
9. O título reconheceu que os juros já pagos pela eletrobrás o foram em montante 
menor, porque sua base de cálculo estava minorada, ensejando a incidência dos 

juros remuneratórios sobre as diferenças de correção monetária. Este montante 

corresponde ao débito judicial, que deve ser atualizado monetariamente, a 

partir da data da assembléia geral de homologação da conversão em ações 

(30/06/2005), e acrescido de juros de mora, consoante definido no título. 
10. Não se extrai do título fundamento válido à continuidade da incidência dos 
juros remuneratórios posteriormente a 2005, quando deliberou a eletrobrás, em 
assembléia geral, converter todos os créditos de empréstimo compulsório em 
ações. Conforme já explicitado, reconheceu-se que a devolução ocorrida através 
da conversão em ações em 2005 foi realizada a menor, porque havia diferenças de 
correção monetária e juros remuneratórios, apurando-se neste momento (da 
conversão) a diferença, cuja natureza passa a ser de débito judicial (a ser 
corrigido e acrescido de juros de mora), deixando pois de incidir os critérios 
aplicáveis aos créditos de empréstimo compulsório, já não mais existentes.

Registro, outrossim, que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "na 

hipótese dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de 

energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, os juros moratórios e remuneratórios 

não incidem simultaneamente" e de que "é inviável a cumulação dos juros remuneratórios 

de 6% ao ano com qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do 

resgate, e os moratórios, a partir da citação".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ART. 543-C DO CPC. 
QUESTÃO DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE 
RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.003.955/RS E REsp 1.028.592/RS). CASO 
ANÁLOGO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 97 DA CF. JUROS MORATÓRIOS E REMUNERATÓRIOS 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBLIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVOS NÃO PROVIDOS. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada do dia 12/8/09, 
encerrou o julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS, ambos 
submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, 
decidindo a controvérsia acerca dos critérios de devolução do empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído em favor da 
Eletrobrás. 2. As turmas integrantes da Primeira Seção firmaram entendimento de 
que "a União tem responsabilidade solidária pelas obrigações decorrentes do 
empréstimo compulsório nela instituído" (REsp 894.680/PR, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ de 15/5/08). 
3. A interpretação extensiva da norma infraconstitucional efetuada pelos órgãos 
fracionários que compõem o Superior Tribunal de Justiça não se confunde com a 
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declaração de inconstitucionalidade, que requer rito próprio, nos termos do art. 97 
da CF. 

4. Na hipótese dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre 

o consumo de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, os juros 

moratórios e remuneratórios não incidem simultaneamente (EREsp 

826.809/RS). 
5. Não há falar em julgamento extra petita, uma vez que a decisão agravada 
afastou a incidência de correção monetária entre 31/12 do ano interior à 
conversão do empréstimo em ações e a data da assembleia, diante da 
interpretação dada por esta Corte ao art. 4º do Decreto-lei 1.512/76, 
reconhecendo o direito dos contribuintes ao pagamento de correção monetária 
sobre o valor principal, exceto em relação ao período mencionado. 
6. Agravos regimentais não providos. (AgRg nos EDcl no REsp 859.012/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27/11/2012) (grifei)  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. É inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com 

qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do 

resgate, e os moratórios, a partir da citação. 
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário. 
5. Embargos de Declaração da empresa e da Eletrobrás rejeitados. (EDcl no 
AgRg no Ag 1.305.805/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 02/02/2011) (grifei)

Por fim, registro que a aplicação da Súmula nº 7 do STJ pela decisão agravada se 

referiu à impossibilidade de infirmar a orientação adotada na origem no que tange há não ser 

possível extrair do título executivo fundamento válido à continuidade da incidência dos juros 

remuneratórios posteriormente a 2005, eis que tal providência (revolver as conclusão da decisão 

transitada em julgado) demandaria reexame do contexto fático probatório dos autos, providência 

inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A simples 

pretensão de reexame de prova não enseja recurso especial". Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DUPLICATA MERCANTIL. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO CAPAZ DE 
COMPROVAR A RELAÇÃO JURÍDICA. VÍCIO FORMAL INTRÍNSECO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO. 
1. Pacífico o entendimento desta Corte, no sentido de a regra da inoponibilidade 
das exceções pessoais a terceiros de boa-fé não abarca os vícios de forma do 
título - extrínsecos ou intrínsecos. 

2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar os vícios do título 

executivo demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula 7 do STJ. 
3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe, 
nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 366.852/RJ, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 02/12/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO. COISA JULGADA. EFICÁCIA 
TEMPORAL DA SENTENÇA. RELAÇÃO DE TRATO CONTINUADO. 
CORREÇÃO DOS CÁLCULOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu que o reajuste de 28,86% 
deve ser compensado com reajuste posterior e que tal entendimento não implica, 
no caso dos autos, ofensa à coisa julgada. 
2. Nos termos do acórdão recorrido, "a equipe técnica que compõe o órgão 
auxiliar do Juízo - contadoria - procedeu à análise das fichas financeiras trazidas 
aos autos, pautada na legislação que disciplina a questão e dentro dos limites 
postos no título judicial em execução. Logo, seu trabalho isento e qualificado deve 
ser prestigiado" (fl. 663, destacou-se). 

3. Rever o entendimento consignado pelo Tribunal a quo quanto à ausência 

de ofensa à coisa julgada demanda revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, inadmissível na via estreita do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Como se constata nas próprias razões recursais, os vícios de omissão e de 
obscuridade suscitados correspondem, em verdade, ao inconformismo da parte 
agravante com os fundamentos e com a conclusão do acórdão de origem. Todas 
as questões jurídicas foram decididas em sua integralidade e com motivação 
suficiente, de modo que não há falar em omissão. Não se constata obscuridade, 
uma vez que da leitura da decisão não remanesce dúvida alguma. 
5. Cumpre destacar que, no RE 596.663/RJ, Rel. p/ o acórdão Min. Teori 
Zavascki, julgado em 24.9.2014, sob o regime do art. 543-B do CPC, o STF 
definiu que "A sentença que reconhece ao trabalhador ou servidor o direito a 
determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir 
da superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos" 
(Informativo 760). 
6. De acordo com o STF, a controvérsia não diz respeito propriamente à coisa 
julgada, mas, sim, à eficácia temporal da sentença que versa sobre relação jurídica 
de trato continuado. Uma vez satisfeita pela Administração a pretensão pela 
incorporação de determinado percentual de reajuste, a sentença, dotada da 
cláusula rebus sic stantibus, deixaria de ter eficácia vinculativa quanto a essa 
parte. 
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7. Assim, a reforma do acórdão recorrido depende do exame das fichas 
financeiras de cada servidor para avaliar a eficácia residual do título executivo. 
8. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 505.307/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/12/2014)  (grifei)

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2014/0267775-2 AREsp 600.662 / RS

Números Origem:  200171070001464  50076405320114047107  50218051820134040000  RS-200171070001464  
RS-50076405320114047107  TRF4-50216605920134040000

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA
ADVOGADOS : TÂNIA REGINA PEREIRA

JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO
LAÉRCIO MÁRCIO LANER

AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : GUILHERME GOLDSCHMIDT

JOSÉ CARLOS PIZARRO BARATA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA
ADVOGADOS : TÂNIA REGINA PEREIRA

JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO
LAÉRCIO MÁRCIO LANER

AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : GUILHERME GOLDSCHMIDT

JOSÉ CARLOS PIZARRO BARATA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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